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PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 
 
PL 684/2025 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal, 
 
- Lei Orgânica do Muncipio, 
 
- Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da 
Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a igualdade de 
oportunidades, a defesa de direitos étnicos, e o combate à discriminação;  
 
- Decreto Federal nº 8.136, de 5 de novembro de 2013, que aprova o 
regulamento do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, instituído 
pela Lei nº 12.288/10; 
 
- Lei Federal nº 10.558, de 13 de novembro de 2002, que cria o Programa 
Diversidade na Universidade, a fim de promover o acesso ao ensino superior 
de afrodescendentes e indígenas;  
 
- Decreto Federal nº 8.593, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a 
criação do Conselho Nacional de Política Indigenista; 
 
- Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o 
Estatuto do Índio; 
 
- Decreto Federal nº 7.747, de 5 de junho de 2012, que institui a Política 
Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas; 
 
- Decreto Federal nº 5.051, de 19 de abril de 2004, que dispõe sobre povos 
indígenas e tribais; 
 
- Lei Municipal nº 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a inclusão 
de artistas e modelos negros nos filmes e nas peças publicitárias 
encomendadas ou patrocinadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, que cria o Programa 
Municipal de Combate ao Racismo e o Programa de Ações Afirmativas para 
Afrodescendentes da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
63

65
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 1

6/
06

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
68

4/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
45

43
5.

autuado por cintiacarrer em 16/06/2025 16:02:52.

 fls. 9



 

 

 

 

 

 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
PL 187/17 
 

- Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 
público municipal, em cargos efetivos e comissionados; 
 
- Decreto Municipal nº 57.557, de 21 de dezembro de 2016, que regulamenta a 
Lei nº 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros, negras ou 
afrodescendentes no serviço público municipal; 
 
- Lei Municipal nº 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
composição mínima de 50% de mulheres nos Conselhos de Controle Social, e 
dá outras providências; 
- Lei Municipal nº 15.248, de 26 de julho de 2010, que estabelece diretrizes 
para criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.129, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a inclusão 
do quesito cor/raça nos sistemas de informação, na avaliação e 
monitoramento, na coleta de dados, nos censos, nas ações e programas, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa 
Selo Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da 
igualdade racial no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a 
criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e 
de Gênero; 
 
- Decreto Municipal nº 56.021, de 31 de março de 2015, que regulamenta a Lei 
nº 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de, 
no mínimo, 50% de mulheres na composição dos Conselhos de Controle 
Social; 
 
- Lei Municipal nº 17.673, de 07/10/2021, que institui os Programas de 
Residência Jurídica e Residência em Gestão Pública na Administração Pública 
Direta do Município de São Paulo, e dá providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.675, de 08/10/2021, que dispõe sobre normas e diretrizes 
gerais para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.986, de 19/09/2023, que dispõe sobre as diretrizes e os 
procedimentos relativos à realização de concursos públicos de ingresso na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.950, de 19/05/2023, que institui a obrigatoriedade de 
capacitação dos professores da rede de ensino pública e privada para atuação 
na promoção da igualdade racial, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.823, de 04/07/2022, que inclui no Calendário de Eventos 
da Cidade de São Paulo a Semana de Reflexão sobre Questões Raciais, a 
realizar-se, anualmente, na primeira semana do mês de maio, e dá outras 
providências. 
 
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 16 de junho de 2025. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
 
; 
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